
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.275.875 - RS (2011/0211587-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ GUIDO POERSCH 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RENÚNCIA A VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR.  
1. A Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos ERESP 676.719/SC, 
firmou a orientação de que, nas execuções de título judicial contra a Fazenda 
Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e não 
embargadas, os honorários advocatícios serão devidos na hipótese de se tratar de 
débitos de pequeno valor.
2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios é 
estabelecida de acordo com o art. 20, § 4º, do CPC, de forma equitativa pelo juiz, 
sem a imposição de observância aos limites previstos no § 3º do mesmo 
dispositivo legal. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.275.875 - RS (2011/0211587-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ GUIDO POERSCH 
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 206-209, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial e fixou os honorários advocatícios em R$ 300,00 (trezentos 

reais).

O agravante sustenta, em suma, que "a faculdade para optar-se pelo pagamento 

por RPV era apenas do credor, não tendo nenhuma ingerência a Fazenda executada" (fl. 218, 

e-STJ), de modo que não se deve condenar o Estado ao pagamento da verba honorária (fl. 

219, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.275.875 - RS (2011/0211587-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.11.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Como afirmado na decisão monocrática, a Primeira Seção, quando do 

julgamento dos ERESP 676.719/SC, reportando-se ao julgamento do RE 420.816/PR pelo 

STF, adotou a orientação de que cabe ficar honorários advocatícios nas execuções de título 

judicial não embargadas ajuizadas após as alterações introduzidas na Lei 9.494/1997 pela 

Medida Provisória 2.180-35/2001, quando se tratar de Requisição de Pequeno Valor. Nesse 

sentido:  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO 
CPC (REDAÇÃO DA LEI Nº 8.952/94). DECISÃO PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. ART. 1º-D DA LEI Nº 9.494/97 (REDAÇÃO DO ART. 
4º DA MP Nº 2.180-35/01). INAPLICABILIDADE A CRÉDITO DE 
PEQUENO VALOR, MESMO EM PROCESSO EXECUTIVO INICIADO 
APÓS A EDIÇÃO DA MP. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.  

1. Em se tratando de execução por quantia certa de título judicial 
contra a Fazenda Pública, a regra geral é a de que somente são devidos 
honorários advocatícios se houver embargos. É o que decorre do art. 1º-D da Lei 
9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001.  

2. A regra, todavia, é aplicável apenas às hipóteses em que a 
Fazenda Pública está submetida a regime de precatório, o que impede o 
cumprimento espontâneo da prestação devida por força da sentença. 
Excetuam-se da regra, portanto, as execuções de pequeno valor, de que trata o 
art. 100, § 3º, da Constituição, não sujeitas a precatório, em relação às quais a 
Fazenda fica sujeita a honorários nos termos do art. 20, § 4º do CPC. 
Interpretação conforme à Constituição do art. 1º-D da Lei 9.494/97, conferida 
pelo STF (RE 420816, relator para acórdão Min. Sepúlveda Pertence).  

3. Consideram-se de pequeno valor, para esse efeito, as 
execuções de (a) até sessenta (60) salários mínimos, quando devedora for a 
União Federal (Lei 10.259/2001, art. 17 § 1º); (b) até quarenta (40) salários 
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mínimos ou o estabelecido pela legislação local, quando devedor for 
Estado-membro ou o Distrito Federal (ADCT art. 87); e (c) até trinta (30) salários 
mínimos ou o estabelecido pela legislação local, quando devedor for Município 
(ADCT, art. 87).  

4. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio ativo 
facultativo, a aferição do valor, para os fins do art. 100, § 3º da Constituição, deve 
levar em conta o crédito individual de cada exeqüente (art. 4º da Resolução 373, 
de 25.05.2004, do Conselho da Justiça Federal). Precedente: REsp. nº 
728.163/RS, 1ª Turma, Re. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.11.2005. 

 5. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 905.190/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08.05.2007, DJ 31.05.2007 p. 398) 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do citado Recurso Extraordinário, 

esclareceu que, "tratando-se de demanda autônoma, fundada em título judicial que tem por 

objeto desencadear procedimento específico visando à execução, no caso concreto, de 

créditos previdenciários, devidos são os honorários advocatícios, irrelevante o fato de estar a 

Fazenda Pública no pólo passivo da ação".

Este é o entendimento esposado pelo STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RENÚNCIA DOS VALORES EXCEDENTES. EXPEDIÇÃO DE RPV. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA 
SEÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS TERMOS DA SÚMULA 
VINCULANTE 10/STF E CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
DESCABIMENTO.

1. A Primeira Seção, quando do julgamento dos ERESP 
676.719/SC, reportando-se ao julgamento do RE 420.816/PR pelo STF, adotou a 
orientação de que é cabível a fixação de honorários advocatícios nas execuções 
de título judicial não embargadas, ajuizadas após as alterações introduzidas na Lei 
9.494/1997 pela Medida Provisória 2.180-35/2001, quando se tratar de requisição 
de pequeno valor. Precedentes: REsp 1.225.971/RS, 2ª Turma, Min. Herman 
Benjamin, DJe de 16/03/2011;  AgRg no Ag 1.070.665/RS, 2ª Turma, Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 17/08/2009; REsp 905.190/SC, 1ª Turma, Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ de 31/05/2007.

2. A interpretação extensiva da norma infraconstitucional efetuada 
pelos órgãos fracionários que compõem o Superior Tribunal de Justiça não se 
confunde com a declaração de inconstitucionalidade, que requer rito próprio, nos 
termos do art. 97 da Constituição Federal.

3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1261147/RS, Rel. MIN. BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 17/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA NÃO EMBARGADA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001. 
CABIMENTO.

1. É firme o entendimento de que, nas execuções de título judicial 
contra a Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 
2.180-35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios somente serão 
devidos em se tratando de débitos de pequeno valor, mormente como no caso dos 
autos, em que houve renúncia ao crédito que excedia ao limite para pagamento 
mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.223.892/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011) 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA A VALOR EXCEDENTE A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR.  

1. A Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos ERESP 
676.719/SC, firmou a orientação de que, nas execuções de título judicial contra a 
Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 2.180-35/2001 e 
não embargadas, os honorários advocatícios serão devidos na hipótese de se 
tratar de débitos de pequeno valor.

2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios é estabelecida de acordo com o art. 20, § 4º, do CPC, de forma 
eqüitativa pelo juiz, sem a imposição de observância aos limites previstos no § 3º 
do mesmo dispositivo legal. 

3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.225.971/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15.2.2011, DJe 16.3.2011) 

No caso dos autos, ante a renúncia da parte ao valor excedente a quarenta 

salários mínimos (fl. 62, e-STJ) e o ajuizamento de demanda autônoma, devidos são os 

honorários advocatícios.

Destaco ainda que, quando a parte vencida for a Fazenda Pública, é de 

sabença que a determinação dos honorários advocatícios deve ser feita conforme delineado no 

artigo 20, § 4º, do CPC, não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo 

estabelecidos no artigo 20, § 3º, daquele Estatuto, podendo determinar valores abaixo ou 

acima desses.
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0211587-4 REsp 1.275.875 / RS

Números Origem:  10702996940  70039880166  70040443210  70043061555

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ GUIDO POERSCH
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ GUIDO POERSCH
ADVOGADO : ANA AMÉLIA PIUCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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